PARECER Nº 1781, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 6, DE 2009, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

O nobre Deputado Donizete Braga e outros 34 (trinta e quatro) membros desta Assembléia Legislativa apresentaram a Proposta de Emenda nº 0006, de 2009, à Constituição do Estado, no sentido de incluir o artigo 145-A no titulo que trata dos municípios e regiões, visando regrar o processo para a alteração de denominação de municípios.






 Durante o período em que permaneceu em pauta, não recebeu emendas, conforme certidão de fls. 07.






Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31 inciso I e parágrafo 1º, “1” c.c. o parágrafo 3º do artigo 253 da Consolidação do Regimento Interno, nos cabe, na condição de Relatora designada pela Presidência desta Comissão, emitir o competente relatório.






A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da Consolidação do Regimento Interno, uma vez que se encontra subscrita pelo número de Deputados exigido.






Pretendem os autores, conforme linhas anteriores, acrescentar o Artigo 145-A na Seção I – Disposições Gerais, do Capitulo I – Dos Municípios, do Titulo IV – dos Municípios e Regiões, da Constituição do Estado, no sentido de assegurar a tramitação de projetos de lei que tenham como objeto a alteração da simples denominação de municípios pelo mesmo procedimento adotado para criação, fusão, incorporação, desmembramento ou alteração territorial, em razão da ausência de previsão especifica para mudança de topônimo.

                                               Com semelhante inclusão alegam os autores da proposta, a matéria vazada preencherá uma lacuna legislativa,  






De fato, a Emenda Constitucional nº 15, tolheu a autonomia do Estado de estabelecer os requisitos para criação e alteração territorial de municípios, ou seja, a Emenda transferiu à União a competência, para através de Lei Complementar, legislar sobre a matéria, quando estabeleceu que “A criação, incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, após a divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei”.






Por outro vértice, até o presente o Congresso Nacional não editou a mencionada lei complementar federal.






Fica evidente, portanto, que a proposição em questão vem estabelecer condições na esfera estadual de disciplinar a matéria, quando esta não resultar do disposto no artigo 145, da Constituição Estadual, o que implica em estabelecer critérios de competência exclusivamente estadual, devendo, sob o prisma jurídico, merecer dessa Comissão o nosso assentimento. 






No plano meritório, a proposta não deve ter sorte diversa, de vez que vem atender ao reclamo de diversos municípios paulista que propugnam, através de seus diversos segmentos, alteração de denominação, visando conceder-lhes patronímico mais adequado aos dias de hoje, para, assim, obter benefícios de ordem social, cultural e econômica.






Diante do exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda nº 0006, de 2009, à Constituição do Estado de São Paulo.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora 

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque

